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Senhores e Senhoras Empresários (as),

Editamos mais um boletim destinado às empresas jurídicas registradas neste 
CRMV-MG. Nesta edição podem ser encontradas importantes informações de inte-
resse dos diferentes setores de atividades empresariais. Alterações na legislação re-
lacionadas ao comércio de produtos veterinários, como a portaria nº 1755, do Instituto 
Mineiro de Agropecuária (IMA) que prevê a comercialização de insumos (antígenos e 
alérgenos) para diagnóstico de Brucelose e Tuberculose animal em Minas Gerais pela 
inciativa privada, sob o controle e a fiscalização do Instituto. Ressaltamos também a 
mudança na comercialização de substâncias de controle especial destinadas ao uso 
veterinário, a IN 35 do MAPA, que estabelece novos procedimentos para os médicos 
veterinários que prescrevam medicamentos que contenham essas fórmulas, e também 
para todos os estabelecimentos que fabricam, armazenam, comercializam, manipulam, 
distribuem, importem ou exportem esse tipo de substância. A IN 35 está disponível na 
íntegra nos portais do CRMV-MG e do MAPA. 

Nunca é por demais lembrar que empresas que tem atividades básicas relacio-
nadas à Medicina Veterinária ou à Zootecnia, devem ser inscritas nos Conselhos de 
Medicina Veterinária dos estados onde seus CNPJ estão registrados. Está é a previsão 
legal constante da Lei nº 5517/68 e Lei nº 5634/70. Assim é exigida a Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), com a participação de um profissional como Respon-
sável Técnico pelo produto ou serviços, ART que deve ser devidamente averbada no seu 
Conselho de Classe. Esta é a garantia para que a empresa possa comercializar seus 
produtos ou serviços para a população. ART sem averbação no Conselho de Classe não 
tem validade, constituindo-se, inclusive, contravenção penal, por emissão de documen-
to público falsificado.

Visando dar maior garantia para a sociedade, conforme determinação do CFMV 
(Resolução nº 1091/2015) a renovação da Responsabilidade Técnica, passou a ser 
anual, fato amplamente divulgado pelo CRMV-MG aos profissionais que se dedicam a 
exercer esta atividade. Pedimos aos senhores e senhoras empresários (as) que verifi-
quem a validade das averbações de responsabilidade técnica registradas neste CRMV
-MG. Aquelas vencidas e não renovadas no tempo hábil, poderão acarretar punições às 
empresas e aos seus responsáveis técnicos. Em caso de dúvidas, solicitamos entrar em 
contato com o CRMV-MG, no setor de Registros de Pessoas Jurídicas (31-3311-4100) 
para mais informações.

Não podemos deixar de registrar os crescentes sinais de recuperação econômica 
do país, mesmo com todas as turbulências na vida política, amplamente divulgadas 
pela imprensa. Vamos torcer para que em 2018 possamos respirar novos ares e voltar a 
ter o otimismo que sempre caracterizou o povo brasileiro. 

Atenciosamente,
Prof. Nivaldo da Silva
CRMV-MG nº 0747 • Presidente  

EDITORIAL

Como faço para ter acesso ao Manual de Responsabilidade 
Técnica?

Pergunta realizada via Facebook

CRMV-MG: O Manual de Responsabilidade Técnica 
está disponível em pdf no portal do CRMV-MG. Para 
acessá-lo, basta acessar o seguinte link: http://www.
crmvmg.org.br/manual/pdf/manualrt.pdf

Como devo proceder para divulgar vagas de emprego disponí-
veis em minha empresa no site do CRMV-MG? 

Pergunta realizada via e-mail

CRMV-MG: Para publicar vagas de empregos em nosso 
portal, é necessário acessar nossa home page, na aba 
“Bolsa de Empregos” > “Cadastrar vagas”. Após o preen-
chimento do formulário disponível na página, a publica-
ção irá permanecer no Portal do CRMV-MG por 15 dias.

Você tem alguma dúvida relacionada ao CRMV-MG, 
ao exercício da Medicina Veterinária e da Zootecnia, ou 
algum questionamento relacionado a esses assuntos? 
Fale com o Conselho, estamos disponíveis por email: 
contato@crmvmg.org.br, pelo Facebook: facebook.com/ 
CRMVMG e pelo Twitter @CRMV_MG. 

Confira algumas mensagens recebidas por esses 
canais:

?? ? CRMV-MG
responde
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Presidente
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Vice-Presidente 
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Tesoureiro
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Natália Fernandes Nogueira Lara - Mtb nº 11.949/MG
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Conselho Regional de Medicina Veterinária 
do Estado de Minas Gerais
Sede: Rua Platina, 189 - Prado
Belo Horizonte - MG
CEP: 30411-131 - PABX: (31) 3311.4100
E-mail: crmvmg@crmvmg.org.br

Visite nosso portal: www.crmvmg.org.br

       @CRMV_MG

       fb.com/CRMVMG

atenção

Empresário, mantenha seu cadastro atualizado jun-
to ao CRMV-MG para que você receba em dia todas 
as correspondências referentes ao Conselho. Man-
tenha atualizado também o seu cadastro eletrôni-
co, atenção especial ao seu e-mail, através dele o 
Conselho envia informações a respeito de cursos, 
palestras e outros assuntos de interesse da Classe, 
por meio da Newsletter semanal, além de convites 
e informações sobre legislação.
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Impulsionar o crescimento Medicina Ve-
terinária e da Zootecnia no estado de Minas 
Gerais. Esta têm sido uma das principais 
diretrizes da atual gestão do CRMV-MG. Ao 
término do primeiro semestre de 2017, o Con-
selho ultrapassou o número de 17 mil pessoas 
jurídicas inscritas. Outra marca atingida pelo 
CRMV-MG neste período foi a de 18 mil mé-
dicos veterinários inscritos. Somando-se aos 
zootecnistas, ultrapassam os 20 mil profissio-
nais registrados na entidade. 

Dentre as pessoas jurídicas registradas, 
mais de 60 % desempenham a atividade de 
comércio de produtos de uso animal, número 
que corresponde a mais de 10 mil empresas.  
Somados, clínicas, consultórios e hospitais 
veterinários representam quase 7% do total. 

“O número expressivo de pessoas físi-
ca e jurídica inscritas reforça que estamos 
desempenhando nosso trabalho em prol do 
crescimento das profissões. Agradeço a to-
dos que fazem parte deste Conselho e têm 
contribuído para que possamos promove-las 
cada vez mais, e reforço os votos de conti-
nuarmos trabalhando para o crescimento e 
o reconhecimento da Medicina Veterinária 
e da Zootecnia no estado de Minas Gerais”, 
destaca o vice-presidente do CRMV-MG, dr. 
Bruno Divino.

Conselho Ativo
Atento à necessidade de promover co-

nhecimentos quanto às normas que regem as 
atuações das empresas inscritas na entidade 
em meio a mercados que tem apresentado 
constantes índices de crescimento, o Conse-
lho tem desempenhado campanhas educati-
vas no intuito de apresentar aos profissionais 
a importância de uma gestão condizente com 
as leis, normas e resoluções que regem as ati-
vidades profissionais, além de apoiar eventos 
que disseminem atualizações nesta área, por 
meio do Programa de Educação Continuada. 

Dentre as ações do CRMV-MG, desta-
cam-se as elaborações de check-list. Nas 
páginas 6 e 7 desta edição, estão disponi-
bilizados dois arquivos, referentes à Res-

ponsabilidade Técnica (RT) em comércios de 
produtos veterinários e à estrutura mínima 
necessária para o funcionamento de esta-
belecimentos médicos veterinários de aten-
dimento a pequenos animais, conforme suas 
respectivas legislações vigentes.

A criação de check-lists referentes a es-
tas áreas também justifica se conforme da-
dos do setor de Registros. Dentre os 61 pro-

cessos éticos instaurados em 2016, 12 são 
relativos à RT, representando 20% do total. 
Trata-se da segunda área com maior número 
de instaurações, atrás apenas de procedi-
mentos em clínicas de pequenos e grandes 
animais. Dentre os 26 processos éticos jul-
gados, os números também são expressivos, 
foram seis relativos à atuação do RT, número 
33% maior se comparado à 2015. 

registros

Número de pessoas jurídicas inscritas ultrapassa 17 mil

Por meio da Resolução n° 1168, de 11 de agosto de 2017, o Conselho Federal de 
Medicina Veterinária definiu os valores das Anuidades para o ano de 2018. No 
que se refere à Pessoa Física, o custo é de R$ 510,00. Já para pessoa jurídica, os 
valores foram estabelecidos de acordo com a seguinte tabela: 

CFMV define os valores da Anuidade 2018

Faixa I -   Até R$ 50.000,00 R$ 708,00

Faixa II -  De R$ 50.000,01 a R$ 200.000,00 R$ 1.422,00

Faixa III - De R$ 200.000,01 a R$ 500.000,00 R$ 2.134,00

Faixa IV -  De R$ 500.000,01 a R$ 1.000.000,00 R$ 2.837,00

Faixa V -   De  R$ 1.000.000,01 a R$ 2.000.000,00 R$ 3.545,00

Faixa VI - De  R$ 2.000.000,01 a R$ 10.000.000,00 R$ 4.258,00

Faixa VII Acima de  R$ R$ 10.000.000,00 R$ 5.679,00

Inscrição de pessoa física R$ 72,00

Registro de pessoa jurídica R$ 214,00

Expedição de Cédula de Identidade Profissional R$ 72,00

Substituição ou 2ª via de cédula R$ 115,00

Certificado de regularidade R$ 83,00

Registo de título de especialista R$ 134,00

Anotação de responsabilidade técnica R$ 132,00

Renovação de responsabilidade técnica R$ 100,00

Também foram definidos os valores das taxas e emolumentos para o exercício de 
2018, conforme a seguinte tabela:
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IMA autoriza venda de insumos pela iniciativa privada

O Instituto Mineiro de Agropecuária 
(IMA) publicou, no mês de setembro, a por-
taria nº 1755, que prevê a comercialização 
de insumos (antígenos e alérgenos) para 
diagnóstico de Brucelose e Tuberculose ani-
mal em Minas Gerais pela inciativa privada, 
sob o controle e a fiscalização do Instituto. 
Os estabelecimentos comerciais de produtos 
veterinários biológicos registrados no IMA 
poderão requerer o credenciamento, seguin-
do os critérios estabelecidos no documento. 
A medida busca melhorar o dinamismo e a 
eficiência da comercialização desses insu-
mos, tendo em vista a crescente demanda de 
exames de Brucelose e Tuberculose. 

A nova orientação está em consonância 
com o Regulamento Técnico do Programa Na-
cional de Controle e Erradicação da Brucelo-
se e Tuberculose Animal (PNCEBT), conforme 
o capítulo V da Instrução Normativa SDA nº 
10, de 3 de março de 2017, que estabeleceu a 
possibilidade de comercialização de insumos 
para o diagnóstico de Brucelose e Tuberculo-
se animal pela iniciativa privada sob controle 
do serviço veterinário oficial. 

Critérios
A comercialização dos insumos registra-

dos e aprovados no Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento (MAPA) para o 
diagnóstico da Brucelose e Tuberculose ani-
mal pode ser realizada apenas por estabele-
cimentos credenciados e registrados junto 
ao IMA como estabelecimentos comerciais 
de produtos veterinários biológicos.

A aquisição de insumos para diagnóstico 
da Brucelose e Tuberculose animal é restrita 
aos médicos veterinários habilitados junto ao 
MAPA para a vacinação em Minas Gerais; aos 
responsáveis técnicos de granjas de reprodu-
tores de suínos certificadas e de laboratórios 
oficial ou privado credenciados junto ao MAPA 
para realização de exames de Brucelose; além 
de instituições de ensino ou pesquisa.

Procedimentos
Os interessados na comercialização des-

tes produtos deverão apresentar ao IMA um 
requerimento de credenciamento para o co-
mércio de insumos para diagnóstico da Bru-
celose e tuberculose animal firmado pelo re-
presentante legal do estabelecimento; assim 
como um termo de compromisso firmado pelo 
representante legal do estabelecimento e 
pelo médico veterinário responsável técnico.

A aquisição dos insumos dos quais trata 
a referida portaria se dará mediante a apre-
sentação, ao estabelecimento credenciado, 
do formulário requerimento para aquisição 
de insumos para diagnóstico da Brucelose 
e tuberculose animal, o qual deverá ser 
preenchido, assinado e carimbado pelo re-
querente. O documento está disponível no 
site do IMA. 

Obrigações 
Para que a atividade possa ser desen-

volvida, é necessário que sejam cumpridas 
as obrigações descritas na portaria. Em 
caso de descumprimento, o estabelecimen-
to será descredenciado. Será instaurado um 
processo administrativo para apuração das 
irregularidades, sendo proibida a comercia-
lização a partir do recebimento do Auto de 
Infração. 

O estabelecimento descredenciado terá 
o prazo de 15 dias contados do recebimento 
da notificação para repassar o estoque re-
manescente a outro estabelecimento cre-
denciado, sob autorização prévia do IMA. 

A lista atualizada de estabelecimentos 
credenciados para comercialização dos in-
sumos, assim como a Portaria nº 1755 na 
íntegra, estão disponíveis no site IMA.

LEGISlação

O CFMV publicou no dia 31 de outubro, 
a Resolução nº 1.177, que enquadra as enti-
dades obrigadas a manter registro ou cadas-
tro no Sistema CFMV/CRMVs. A resolução 
esclarece e define quais estabelecimentos 
possuem atividade básica ou prestam a ter-
ceiros serviços que são de natureza privativa 
das profissões do médico veterinário ou do 
zootecnista e que, conforme a Lei nº 6.839, 
devem ser registradas nos CRMVs.

A norma entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2018, quando substituirá a antiga Reso-

lução CFMV nº 592 de 1992. O texto se ade-
qua às mudanças que afetaram a legislação 
e o exercício das profissões nos últimos 25 
anos, incluindo, por exemplo, a moderniza-
ção do Regulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem Animal 
(RIISPOA). 

Entre as atividades listadas pela resolu-
ção como de registro obrigatório no Sistema 
CFMV/CRMVs estão a distribuição e comer-
cialização de produtos de uso veterinário; 
abatedouros, matadouros e frigoríficos; e 

hospitais, clínicas, consultórios, ambulató-
rios e demais serviços médico-veterinários. 

O documento também relaciona os tipos 
de estabelecimentos cujas atividades bási-
cas são relacionadas à Medicina Veterinária 
e à Zootecnia, mas que, não sendo privativas 
dessas profissões, têm o registro em Conse-
lho vinculado à natureza do trabalho desem-
penhado pelo profissional responsável pela 
função em questão.

A resolução nº 1.177 está disponível para 
acesso na íntegra no site do CFMV.

Resolução atualiza registros de entidades nos CRMVs
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A Justiça confirmou a legalidade da Re-
solução Normativa nº 6/2012 do Conselho 
Nacional de Controle e Experimentação Ani-
mal (Concea), que define o médico veteriná-
rio como único profissional habilitado a atuar 
como responsável técnico (RT) em instalações 
animais. De acordo com a decisão do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1), efetuada 
no dia 15 de agosto de 2017, a regra do Concea 
é legítima e foi editada sob os limites de outras 
leis, que já previam as práticas de assistência 
médica aos animais em estabelecimentos de 
experimentação como funções privativas dos 
médicos veterinários.

A Resolução Normativa nº 6 instituiu a exi-
gência do Responsável Técnico pelos biotérios, 
prevendo que somente os médicos veterinários 
poderiam ocupar o cargo. A exigência foi incor-
porada à RN nº 1 do Concea, que dispõe sobre 
a instalação e o funcionamento das Comissões 
de Ética no Uso de Animais. Entretanto, a lega-
lidade da resolução foi questionada na Justiça 
pelo Conselho Federal de Biologia, que objetou 
contra o artigo referente à exigência do médico 

veterinário como RT nas instalações animais.
A União contestou o pedido do Conselho, 

visto que a norma foi editada sob limites já es-
tabelecidos por outras leis, incluindo o Decreto 
nº 64.704/1969, que aprova o Regulamento do 
exercício da profissão do médico veterinário e 
dos Conselhos de Medicina Veterinária. “O art. 
nº 9 da RN nº 6 do Concea apenas resguarda o 
que a legislação pretérita e em vigor já disci-
plinava”, expõe em sua decisão a juíza federal 
Lolete Maria Fialho de Oliveira.

Na decisão, a juíza federal ainda acres-
centou que “dentre as atividades inerentes 
à profissão dos biólogos, ao estabelecer as 
atividades profissionais, não prevê a prática 
de ações voltadas para o bem-estar animal e 
cuidados veterinários, atribuições que a RN 
6/2012 do CONCEA exige do Responsável 
Técnico dos Biotérios. Nesse particular as-
pecto, observo que a pretensão do autor de 
permitir que os Biólogos pudessem ocupar 
tal figura (Responsável Técnico de Biotério), 
estariam ampliando a previsão legal de suas 
atribuições, extrapolando os limites legais, 

caso em que realmente haveria ilegalidade 
manifesta”.

Competência privativa
O decreto já determinava há quase cin-

co décadas que é da competência privativa 
do médico veterinário a prática da clínica 
de animais em todas as suas modalidades; 
a assistência médica aos animais utilizados 
em medicina experimental; a direção técni-
co-sanitária de estabelecimentos de experi-
mentação, entre outras finalidades; e o pla-
nejamento, direção, coordenação, execução 
e controle da assistência técnico-sanitária 
aos animais, sob qualquer título.

A decisão do TRF ressalta, ainda, que a 
Resolução Normativa do Concea também está 
em conformidade com outras normas, como 
a Lei nº 11.794/2008, que trata dos procedi-
mentos para o uso científico de animais, e a 
Lei nº 5.517/1968, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de médico veterinário e cria os 
Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária.

Exclusividade do veterinário como RT em instalações animais

A comercialização de substâncias de con-
trole especial destinadas ao uso veterinário 
mudou. O Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA) publicou, no dia 21 
de setembro, a Instrução Normativa nº 35 de 
11 de setembro de 2017, que estabelece no-
vos procedimentos para os médicos veteriná-
rios que prescrevam medicamentos que conte-
nham essas fórmulas, e também para todos os 
estabelecimentos que fabricam, armazenam, 
comercializam, manipulam, distribuem, impor-
tem ou exportem esse tipo de substância.

A instrução normativa institui, pela pri-
meira vez, a exigência do registro no Sistema 

Integrado de Produtos e Estabelecimentos 
Agropecuários (Sipeagro). Somente por meio 
desse sistema o médico veterinário poderá 
prescrever notificações de receita de substân-
cias sujeitas a controle especial. Para realizar 
o cadastro, basta acessar o site do Sipeagro.

A IN nº 35/2017 substitui a IN nº 25/2012, 
e preenche a lacuna deixada pelo antigo texto 
ao especificar o novo sistema eletrônico como 
ferramenta para esse registro. O sistema tam-
bém permite a rastreabilidade dos produtos 
desde a fabricação até a comercialização, 
além de facilitar o trabalho do médico vete-
rinário, que não precisa mais se dirigir a uma 

unidade regional do MAPA para obter os nú-
meros de cadastro necessários para a prescri-
ção dessas substâncias. 

Entre as demais mudanças trazidas pela 
IN nº 35 está também a atualização da lista de 
substâncias de controle especial, introduzin-
do na relação, segundo os critérios do Mapa, 
substâncias importantes do ponto de vista de 
saúde pública. Também foram retirados da an-
tiga lista de controle especial os medicamen-
tos que não apresentam risco que justifique a 
sua manutenção na categoria de controlados. 

A IN 35 está disponível na íntegra nos por-
tais do CRMV-MG e do MAPA.

IN 35 define comercialização de produtos veterinários
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Com base na Resolução CFMV nº 1091/2015, a qual determinou 
que as Anotações de Responsabilidade Técnica passaram a possuir 
validade de 12 meses, o CRMV-MG alerta a todos os profissionais 
para que fiquem atentos quanto aos prazos dos documentos, efetuan-
do a renovação para que possam exercer a profissão dentro das nor-
mas que a regulamenta. A renovação é obrigatória, sob pena de multa 
ou cancelamento automático. 

Neste contexto, o Conselho ressalta a necessidade de uma 
atuação zelosa por parte dos profissionais que exercem esta fun-

ção, considerando sua importância para a sociedade. “O respon-
sável técnico deve ter consciência de que sua função não tem o 
simples caráter de atender a uma mera formalidade administrativa, 
pois ela se destina a proteger a sociedade contra os abusos e agra-
vos cometidos. Ele tem o dever de trabalhar para a preservação da 
saúde, da segurança e do bem-estar da população, bem como o de 
agir em favor da prevalência do interesse público sobre o privado na 
empresa em que atua”, enfatiza o chefe do setor de Fiscalização do 
CRMV-MG, dr. Messias Lôbo.

Renovação da ART requer atenção dos profissionais

responsabilidade técnica

responsável técnico

O Responsável Técnico é o profissional ca-
pacitado, prestador de serviço autônomo ou 
empregado que responde técnica, ética e 
legalmente pelos seus atos profissionais e 
pelas atividades peculiares à Medicina Ve-
terinária ou Zootecnia, exercidas pelas em-
presas nas quais atua. Ele está presente, por 
exemplo, nas indústrias de carne, supermer-
cados, biotérios, zoológicos, pet shops, casas 
agropecuárias, entre outros. Este profissional 
responde judicialmente por qualquer ação 
civil ou penal ocasionada por quaisquer da-
nos que possam ocorrer ao consumidor, de-
correntes de sua conduta profissional. Este 
profissional deve ter como norma de conduta 
ético-profissional a preocupação prioritária 
com o controle de qualidade e a garantia dos 
direitos do consumidor. 

art

A regulamentação para concessão da Anota-
ção de Responsabilidade Técnica no âmbito 
de serviços inerentes à profissão de médico 
veterinário, instituída por meio da Resolução 
n° 683/2001, pelo CFMV estabelece que 
toda a prestação de serviço (estudo, projeto, 
pesquisa, orientação, direção, assessoria, 
consultoria, perícia, experimentação, levan-
tamento de dados, parecer, relatório, laudo 
técnico, inventário, planejamento, avaliação, 
arbitramentos, planos de gestão, bem como 
às ligadas ao meio ambiente e à preservação 
da natureza, bem como quaisquer outros ser-
viços na área da Medicina Veterinária e da 
Zootecnia ou a elas ligados), realizados por 
pessoa física, ficam sujeitos à elaboração do 
documento para o respectivo CRMV ao qual 
o profissional está inscrito. 

art-e

Considerando a necessidade de aprimorar 
o fluxo administrativo de documentos, para 
proporcionar agilidade para que o profissional 
possa estar regularizado quanto as normas da 
ART, o CRMV-MG desenvolveu, em 2016, a 
Anotação de Responsabilidade Técnica Eletrô-
nica (ART-e). Trata-se de um procedimento on-
line, simples e seguro, no qual o profissional, 
através do portal do CRMV-MG, pode gerar 
ou renovar uma ART em questão de minutos. 
“Antes da implantação deste sistema, esse 
processo de chegada do documento ao Con-
selho até sua averbação final e envio, demora-
va, em média, 20 dias. Após sua implantação, 
este prazo passou a ser de, em média, 48 ho-
ras”, comenta o chefe do setor de Registros do 
Conselho, Paulo Milagres. Confira no quadro 
abaixo como renovar o documento. 
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